
PROJETO DE LEI Nº , DE 2017 

(Do Sr. Miguel Lombardi) 

Dá nova redação à alínea e, do art. 
1º, inciso I, da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, para o 
fim de dobrar o tempo de 
inelegibilidade para aqueles que 
praticam crimes contra a 
administração pública e outros 
crimes graves. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A alínea e, do art. 1º, da Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º São inelegíveis: 

I - ............................. 

................................. 

................................. 

e) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado 

ou proferida por órgão judicial colegiado, desde a condenação até 

o transcurso do prazo de 16 (dezesseis) anos após o 

cumprimento da pena, pelos crimes: 

................................. (NR)” 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposta legislativa tem como finalidade precípua 

aumentar a penalidade prevista na Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 

1990, a chamada lei das inelegibilidades, para o fim de dobrar a pena de 

inelegibilidade para aqueles que praticam crimes contra a administração 

pública, tais como corrupção ativa e outros crimes graves. 

Por certo, os brasileiros já não suportam mais ouvir falar em 

corrupção, lavagem de dinheiro, ocultação de bens e etc.  

 



Em 2016, o ano em que ocorreu o impeachment de Dilma 

Rousseff e a Lava-Jato avançou sobre políticos e empresários poderosos, o 

Brasil ficou em 79º no Índice de Percepção de Corrupção, apurado pela 

Transparência Internacional e divulgado em Berlim. Em 2015, o Brasil estava 

um pouco melhor, em 76º. 

A impunidade, os fartos instrumentos de recursos jurídicos e foro 

privilegiado estão entre os numerosos fatores que pesam na percepção da 

população ao interpretar o nível de corrupção do nosso país. 

Um levantamento do Congresso em Foco, publicado em 29 de 

março de 2017, revela que pelo menos 155 dos 513 deputados devem 

explicações não só ao eleitor, mas também à principal corte do país, 

responsável pelo julgamento de processos contra parlamentares federais e 

outras autoridades. 

Em todos os estados há congressistas com pendências no 

Supremo Tribunal Federal (STF). 

Por isto, combatamos esse mal nefasto e insidioso que corrói as 

bases de nossa sociedade democrática. 

Por essa razão que, através do presente projeto de lei, propõe-se 

a alteração no prazo de inelegibilidade para o fim de dobrar a pena atual que é 

de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena criminal, aumentando-a para 16 

(dezesseis) anos. 

Isto posto, na certeza de que compartilho dos mesmos 

sentimentos que Vossas Excelências em relação a esta matéria tenho a 

convicção de poder contar com os nobres pares na votação e aprovação da 

presente proposição. 

Sala das Sessões, em                   de                             de 2017. 

 

Deputado MIGUEL LOMBARDI 


